


Programa de Integridade

do Poder Executivo





O desperdício do dinheiro público

corrói as instituições, gera

conflitos, destrói governos e

sobrecarrega a sociedade.

Não existe mais espaço para

aumento de carga tributária.

Ou as organizações se tornam

eficientes ou, em pouco tempo,

se tornarão insustentáveis.

A Sociedade Clama por Eficiência























“Não existem países 

subdesenvolvidos, existem 

países subadministrados.”
(Peter Drucker)



Integridade - Contexto da Administração Pública



Monitoramento

Riscos

Processos e 

Controles Internos

Integridade - Contexto da Administração Pública



Programa de Integridade

Conjunto de mecanismos que, integrados, criam

o ambiente necessário para a Administração

Pública gerar resultados com a qualidade

esperada pela população, de forma regular,

eficiente e proba.



Objetivo:
Sistematizar Práticas

de Controle Interno, 

de Gestão de Riscos 

e de Governança.



Contexto - Referências

✓ LEI N° 12.846/2013
Lei anti-corrupção.

✓ IN TCE/CE Nº 03/2015
Autoavaliação de Controle Interno dos jurisdicionados do TCE.

✓ IN CONJUNTA CGU/MPOG Nº 01/2016
Práticas de gestão de riscos, controles internos e governança.

✓ LEI Nº 13.303/2016
Mecanismos de controles internos e governança das estatais.

✓ Decreto nº 9.203/2017

Política de Governança da Adm. Pública Federal Direta, Autárquica e

Fundacional



Contexto - Referências

✓ IN SEPLAG nº 004, de 30 de novembro de 2017
Provimento de Cargos e Funções Comissionadas

✓ Projeto de Lei do Senado – PLS 303/2016
Sistema de Integridade da Adm. Pública Brasileira



PROJETOS

Contexto - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ONU

Agenda 2030 – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

16.5 reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em todas as suas formas.

16.6 desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes em todos os 

níveis.

16.7 garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, participativa e representativa 

em todos os níveis.

(...)

16.10 assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades 

fundamentais, em conformidade com a legislação nacional e os acordos 

internacionais.



( Inspirado no modelo elaborado pelo The Institute of Internal Auditors )

GESTÃO SUPERIOR DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES
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1ª. Linha de Defesa

CONTROLES DA GERÊNCIA 
OPERACIONAL

Elaboração de Procedimentos

Estabelecimento de Controles

Supervisão da Execução

2ª. Linha de Defesa

Controle Financeiro

Gerenciamento de  Risco

Conformidade

CONTROLES DA ORGANIZAÇÃO

Monitoramento

Ouvidoria,LAI, Sindicâncias, etc.

3ª. Linha de Defesa

Controladoria

AUDITORIA

CGE
Harmonização e Normatização

Correição

Ouvidoria/Transparência

GOVERNADOR

COGERF

Modelo de Atuação



Áreas/atividades relacionadas

Comissão de 
Ética

Corregedoria

Ouvidoria

Recursos 
Humanos

Licitações e 
Compras 
Públicas

Auditoria 
Interna

Planejamento 
Estratégico

CGU
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✓ Conscientizar e Capacitar Pessoas;

✓ Documentar, Padronizar e Fortalecer Processos;

✓ Planejamento Estratégico, Definição de Objetivos;

✓ Definição de Competências /Responsabilidades;

✓ Funcionamento de Comissões de Ética;

✓ Códigos de Conduta, Canal de Denúncia (Ouvidoria);

✓ Comissão de Sindicâncias;

✓ Monitoramento dos Processos e dos Resultados;

✓ Consistência da Comunicação (Transparência, Serviço de

Informação ao Cidadão, Prestação de Contas, Relatórios

Financeiros, Relatórios da Gestão, Indicadores de Resultados.

Principais Procedimentos:







Fonte: 

Report to the Nations 

(ACFE, 2016)

Forma de 

Identificação de 

Fraudes



Fonte: 

Report to the Nations 

(ACFE, 2016)

Forma de Identificação de Fraudes



Perspectivas



✓ Proporcionar razoável segurança no alcance dos resultados

esperados;

✓ Gerar economias decorrentes do ganho de eficiência;

✓ Propiciar a adequada aplicação dos recursos públicos, em

conformidade com as leis e regulamentos;

✓ Proporcionar maior confiabilidade e qualidade das

informações geradas para decisão e prestação de contas;

✓ Transmitir o conceito de organização íntegra e transparente.

Resultados Esperados



Contexto - Fortalecimento do Sistema de Controle Interno

✓ Programa de Integridade do Poder Executivo

✓ Instituição da Política de Consequências

✓ Fortalecimento da Auditoria Interna

✓ Promoção da Transparência e do Controle Social

✓ Reestruturação do Sistema Corregedoria



Obrigado!


